
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.605 - RS (2012/0144219-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ERNESTO IVANO GOMEZ CUCCHI 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. (I) VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. (II) DESVIO DE FUNÇÃO NÃO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO 
DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. (III) JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE PROVAS. 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 
não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que não 
podem ser ampliados. 

2.   O não acatamento das argumentações contidas no recurso não 
implica em cerceamento de defesa, posto que ao julgador cabe apreciar a questão de 
acordo com o que ele entender atinente à lide. 

3.   Não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta a seu 
exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre 
convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
Se o Magistrado entendeu não haver necessidade de produção de prova testemunhal 
para o julgamento da lide, não há que se falar em cerceamento de defesa na 
impugnação do pedido.

4.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido com 
base na conclusão de que as tarefas desempenhadas pelo autor não são exclusivas do 
cargo de analista previdenciário, não estando configurado, assim, o desvio de função. A 
alteração desse entendimento, na forma pretendida, demandaria a incursão no acervo 
fático probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5.   Agravo Regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.605 - RS (2012/0144219-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ERNESTO IVANO GOMEZ CUCCHI 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. (I) DESVIO DE 

FUNÇÃO NÃO RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA 

CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. (II) JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE 

PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES: AGRG NO AG 

1.351.403/PE, 4T, REL. MIN. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE 29.6.2011, 

AGRG NO AG 1.281.365/ES, 5T, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 24.5.2010. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 442).

2.   Sustenta o agravante violação aos arts. 130 e 535 do CPC e 6o., 

II da Lei 10.667/2003, aos seguintes fundamentos: (a) o acórdão recorrido, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) ocorreu cerceamento 

de defesa pelo fato de que o juiz teria julgado antecipadamente a lide sem possibilitar a 

produção probatória requerida, a fim de comprovar o alegado desvio de função; e (c) o 

autor, embora seja técnico do Seguro Social estava realizando as mesmas atividades 

que os analistas previdenciários exercem, fazendo jus, portanto, às diferenças salariais 

entres os cargos no período em que esteve desviado de função. Aduz que a análise da 

matéria não encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Documento: 1208273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2013 Página  3 de 5



 
 

 

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.605 - RS (2012/0144219-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ERNESTO IVANO GOMEZ CUCCHI 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. (I) VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 NÃO CONFIGURADA. (II) DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 

RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. 

SÚMULA 7/STJ. (III) JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ALEGAÇÃO 

DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE PROVAS. 

ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo 

da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 

específicos, que não podem ser ampliados. 

2.   O não acatamento das argumentações contidas no recurso 

não implica em cerceamento de defesa, posto que ao julgador cabe 

apreciar a questão de acordo com o que ele entender atinente à lide. 

3.   Não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta a 

seu exame de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre 

convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, 

jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 

aplicável ao caso concreto. Se o Magistrado entendeu não haver 

necessidade de produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, 

não há que se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido.

4.   As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido 

com base na conclusão de que as tarefas desempenhadas pelo autor não 

são exclusivas do cargo de analista previdenciário, não estando 

configurado, assim, o desvio de função. A alteração desse entendimento, na 

forma pretendida, demandaria a incursão no acervo fático probatório dos 

autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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5.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado. 

3.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na 

espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

4.   Quanto ao alegado cerceamento de defesa, em âmbito judicial 

vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o 

sistema de tarifação legal de provas. Assim, se o magistrado entendeu não haver 

necessidade de produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que 

se falar em cerceamento de defesa na impugnação do pedido.

5.   No presente caso, apurar a insuficiência das provas para o 

julgamento da lide, como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria 

fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ. 

6.   Neste sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA 

POSTULADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 

NÃO PROVIDO.

1- Sendo o magistrado destinatário final das provas produzidas, 

cumpre-lhe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, indeferindo as 

diligências consideradas inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 130, 

parte final).
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2- A mera alegação de haver o juízo sentenciante julgado 

antecipadamente a lide, com prejuízo da produção das provas 

anteriormente requeridas, não implica, por si só, em cerceamento de 

defesa.

3- Indagação acerca da imprescindibilidade da prova postulada que 

suscita reexame de elementos fático-probatórios da causa (Súmula n° 7). 

Precedentes do STJ.

4- Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.351.403/PE, 4T, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 29.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. REQUISITOS AFASTADOS PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS COM BASE NAS PROVAS DA CAUSA. PLEITO DE 

RENOVAÇÃO DA PROVA PERICIAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA 

CONSIDERADA DESNECESSÁRIA PELA CORTE DE ORIGEM, TENDO EM 

VISTA A SUFICIÊNCIA DO LAUDO PRODUZIDO. FACULDADE DO 

JULGADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ.  

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Estabelece o art. 436 do Código de Processo Civil que "O juiz 

não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com 

outros elementos ou fatos provados nos autos". E, em seu art. 437, a lei 

processual não exige, mas, simplesmente, atribui ao juiz o poder de 

determinar a realização de nova perícia quando a matéria não lhe parecer 

suficientemente esclarecida.

2. Na hipótese em apreço, as instâncias ordinárias, após minuciosa 

análise das provas da causa, e com base no livre convencimento motivado, 

concluíram que o material probatório acostado aos autos é suficiente para o 

deslinde da controvérsia, e que não estão preenchidos os pressupostos 

legais necessários à concessão do auxílio-acidente. Sendo assim, não há 

como afastar a incidência da Súmula n.º 07/STJ sobre a espécie, tal como 

decidido pela decisão ora atacada.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.281.365/ES, 5T, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 24.5.2010).
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7.   Quanto ao mais, cuida-se de ação que visa o reconhecimento 

pelo INSS do desvio de função entre os cargos de analista do seguro social e técnico do 

seguro social, com o recebimento das diferenças remuneratórias existentes entre os 

dois cargos. 

8.   Ocorre que o Tribunal a quo, soberano na análise 

fático-probatória da causa, confirmando a sentença, julgou improcedente o pedido inicial 

por entender que não está configurado o desvio de função alegado. A propósito, o 

seguinte trecho do acórdão recorrido:

No caso dos autos, contudo, tenho que não está caracterizado o 
desvio de função.

A Lei nº 11.501/07 prevê as seguintes atribuições gerais para o 

cargo de Técnico Previdenciário: 'Realizar atividades técnicas e 

administrativas, internas ou externas, necessárias ao desempenho das 

competências constitucionais e legais a cargo do INSS, fazendo uso dos 

sistemas corporativos e dos demais recursos disponíveis para a consecução 

dessas atividades.

Já a Lei nº 10.667/03, em seu art. 6º, previu como atribuições do 

cargo o 'suporte e apoio técnico especializado às atividade de competência 

do INSS. 

In casu, afirma o autor que, de forma autônoma e independente, 

vem exercendo atividades de análise de requerimentos e demais 

procedimentos, para fins de concessão de benefícios de 

salário-maternidade, aposentadoria por tempo de serviço e por idade, as 

quais seriam exclusivamente atribuições afetas aos analistas.

Com efeito, conquanto as atividades desempenhadas pelo autor 

possam, de um lado, ser enquadradas como atribuições do cargo de 

analista previdenciário, não se pode, de outro, excluí-las peremptoriamente 

das atribuições típicas de técnico previdenciário, uma vez que há parcial 

identidade entre elas. Como se viu, as atribuições do técnico previdenciário 

envolvem atividades técnicas e administrativas necessárias ao desempenho 

das competências do INSS. Ou seja, há uma previsão genérica para a sua 

atuação, que deve, contudo, estar restrita a tarefas de complexidade 

condizente com o cargo, que não extrapolem da rotina administrativa do 

órgão.
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No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas pelo 

autor eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista 

previdenciário. Logo, considerando que a caracterização do desvio de 

função é situação excepcional em face do princípio da legalidade, não se 

pode reconhecer o direito postulado (fls. 302/303).

9.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 

necessariamente o incursão no acervo fático-probatório dos autos, a fim de verificar se 

o autor encontrava-se desviado de função. Contudo, tal medida encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

10.  Neste sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO DAS 

DIFERENÇAS SALARIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

COMPROVAÇÃO. REVISÃO EM SEDE DE ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. É pacífico neste e. STJ entendimento segundo o qual é a União 

parte legítima passiva em ação ajuizada com o objetivo de recebimento de 

diferenças salariais em decorrência de desvio de função, na hipótese de ter 

cedido servidor público federal para órgão no qual houve a referida 

irregularidade. Assente, outrossim, a jurisprudência, no sentido de que, 

reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais 

dele decorrentes.

II. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 

fático-probatória, tendo em vista o óbice contido no verbete Sumular 07/STJ, 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial."

III. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.182.634/RS, 

5T, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 31.8.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 

NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DESVIO DE FUNÇÃO. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 

PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO E POR PRAZO INDETERMINADO. 
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ART. 260 DO CPC. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. PARCELAS 

VENCIDAS MAIS UMA ANUALIDADE DAS VINCENDAS.

I - Revelam-se deficientes as razões do recurso especial na 

hipótese de o recorrente não apontar, inequivocamente, de que maneira o 

acórdão recorrido contraria dispositivo de lei federal. Incidência do 

Enunciado 284 da Súmula do c. STF.

II -  In casu, modificar o entendimento do e. Tribunal de origem, a 

respeito da efetiva comprovação do desvio de função, demandaria incursão 

no campo fático-probatório, o que não se coaduna com a via especial, a 

teor do Enunciado nº 07 da Súmula deste c. STJ.

III - Nas condenações impostas à Fazenda Pública ao pagamento 

de prestações de trato sucessivo e por prazo indeterminado, aplica-se o 

disposto no artigo 260 do Código de Processo Civil, segundo o qual a verba 

advocatícia deve ser fixada sobre as parcelas vencidas, acrescidas de uma 

anualidade (12 prestações) das parcelas vincendas. Precedentes: REsp 

904.264/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 25/08/2008 

e EREsp 462850 / RS, 3ª Seção, Rel. Min. Jane Silva (Desembargadora 

convocada do TJ/MG), DJe 08/04/2008.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.106.433/RS, 5T, 

Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 1515.6.2009). 

11.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0144219-6 AREsp 202.605 / RS

Números Origem:  200871000276471  200971000208330  50129583820114047100  RS-200871000276471  
RS-200971000208330  RS-50129583820114047100  RS-50129592320114047100  
TRF4-00019582320104040000

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERNESTO IVANO GOMEZ CUCCHI
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERNESTO IVANO GOMEZ CUCCHI
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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